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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CLODOMIR SEBASTIÃO REIS (Relator Convocado):  Trata-se de Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Ministério Público Federal em face da decisão do MM. Juiz Federal da Subseção Judiciária de Passos/MG, Bruno Augusto Santos Oliveira, que rejeitou a denúncia oferecida contra Adriano Adamski, Antônio Carlos Pereira, Ane Clair Aparecida Moragas Amorim, Dener Aparecido Ferreira, Dener Tiago Vilela, Denilson Batista Pinheiro, Eloísa Marta de Oliveira, Evânio da Silveira Costa, Geraldo Silva, Henrique Emídio de Jesus, Higno Lúcio Ribeiro, Idalécia Rosângela Silva Coutinho, Juliana Fátima de Paula, Leandro Clímaco, Marcelo da Silva Martins, Maria Márcia da Silva, Maurílio dos Santos, Neide Aparecida Gontijo, Orlando Barbosa dos Santos, Pedro Paulo Parachini, Rosalva Andrade Parachini, Rosilene de Andrade Silva, Tiago dos Santos Oliveira, Ubiratan Alves de Oliveira e Vera Lúcia Pádua Silva, pela suposta prática do delito previsto no art. 334, caput, § 1º, c, do CP, ao acolher a tese da prescrição em perspectiva.
Narra a denúncia, verbis: 

(...)

No dia 05/11/2009, o ônibus da placa CGS-9876, da empresa Rosalva Tur, foi abordado por Policiais Militares, na avenida perimetral, na cidade de Passos. O referido ônibus vinha do Paraguai e, segundo pesquisas em sistema próprio de movimentação de veículos, do Governo Federal, foi constatado que tal veículo transitou nas proximidades da fronteira do Brasil com o citado país, rotineiramente, pelo menos desde 2003, até sua apreensão, em 06/11/2009.

Em busca no mencionado ônibus, foram encontradas diversas mercadorias provenientes do Paraguai, sem a devida prova de importação regular, as quais não podem ser consideradas como bagagem de turista, ou seja, para uso próprio ou para pequenos presentes. Isso porque, havia uma grande similaridade entre os conjuntos de bagagem. (Fls. 437/450).
Alega o Ministério Público Federal, em razões recursais, que há justa causa para o recebimento da denúncia e, ainda, que não há fundamento legal para a rejeição da denúncia com base na prescrição da pena em perspectiva (fls. 465/472).
Contrarrazões a fls. 549/554.

O Parquet Federal, em parecer da lavra da Procuradora Regional da República José Cardoso Lopes, opina pelo provimento do recurso (fls. 557/563).
É o relatório.

20.02.2018

4ª Turma

VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CLODOMIR SEBASTIÃO REIS (Relator Convocado):  Conforme relatado, trata-se de Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Ministério Público Federal em face da decisão que rejeitou a denúncia oferecida contra os réus, pela suposta prática do delito previsto no art. 334, caput, § 1º, c, do CP, em razão da prescrição em perspectiva.
Entendo que assiste razão ao recorrente, à medida que a prescrição não pode ser avaliada em virtude de uma condenação hipotética, decorrente de um julgamento antecipado, pressupondo ter por objeto condenação em concreto, com o seu devido curso instrutório.

O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, decidiu ser inadmissível a prescrição da pretensão punitiva em perspectiva por ausência de previsão legal, sendo este o entendimento, verbis:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. ARTIGO 22, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 7.492/86. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 105, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REEXAME DE DECISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA PELA PENA EM PERSPECTIVA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. INADMISSIBILIDADE. REPERCUSÃO GERAL RECONHECIDA. JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 863709 AgR/DF, Relator(a): Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, JULG. 03/05/20016, DJe-109 DIVULG 27/05/2016, PUBLIC 30/05/2016). 

Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 438, no sentido de que é inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética – como é o caso da prescrição virtual:

É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética, independentemente da existência ou sorte do processo penal.

Ademais, ressalto que a pena não pode ser definida em abstrato, uma vez que, ao longo de toda fase instrutória, podem surgir circunstâncias prejudiciais ao réu. Ainda que se trate de réu primário e com bons antecedentes, é admitida a fixação de pena acima do mínimo legal, como tem decidido a jurisprudência, pois, se assim não fosse, ocasionaria uma violação ao princípio constitucional do devido processo legal. Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

PENAL. PROCESSO PENAL. ARTIGO 329 DO CÓDIGO PENAL. RESISTÊNCIA. ATO LEGAL. EMPREGO DE VIOLÊNCIA. PRESCRIÇÃO ANTECIPADA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 
1. Para fins de configuração do crime de resistência é indispensável a presença da violência ou ameaça, contra o funcionário competente para execução do ato legal. 
2. Réu que juntamente com outros participantes de festa em local próximo de posto policial se recusou a atender ao pedido dos policiais rodoviários para que abaixasse o volume do som que estava muito alto e dificultava os trabalhos ali desenvolvidos, proferindo palavras de baixo calão e arremessando objetos, opondo-se à execução de ato legal, mediante esperneio e chutes nos agentes. 
3. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral (RE 602.527 QO-RG), decidiu ser inadmissível decretar a prescrição da pretensão punitiva pela pena em perspectiva, antecipada ou projetada, por falta de amparo legal. 
4. Recurso improvido.  (ACR 0005284-71.2012.4.01.3502/GO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRIO CÉSAR, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 24/02/2017).
PENAL. PROCESSUAL PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE EM FACE DA PRESCRIÇÃO VIRTUAL. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 438 DO STJ. 
1. O Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido da impossibilidade de reconhecimento da prescrição virtual, ou em perspectiva. 
2. O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 438, no sentido de que é inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética - como é o caso da prescrição virtual. 
3. Recurso em sentido estrito provido.  (RSE 0002780-30.2015.4.01.4200/RR, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 17/02/2017).
Ante o exposto, dou provimento ao Recurso em Sentido Estrito para receber a denúncia, uma vez que preenchidos os requisitos do art. 41 do CPP, a fim de que o feito retorne à origem para o seu normal prosseguimento.

É como voto.
JUIZ FEDERAL CLODOMIR SEBASTIÃO REIS
RELATOR CONVOCADO
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